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Valdir Bananco

Relator (a): Deputado (a)

I _ Relatório

Retoma a esta Comissão na data de lç/ll/2021, o projeto de Lei n" 80/2019, que dispôe
sobre normas que para â di\',l-rlgação das taxas dejuros do comériio nu. u"ndu. u p.azo e no crédito
ao consumidor, para a reanálise após a apresentação da emeflda n" 01 apresentada pelo Autor.

Anteriormente, no dia 2'l/OB/2Olg esta Comissão manifestou em sentido contrário à
aprovação do Prcjeto de Lei em face da inconstitucionalidade por vi"io a" ini"iuti"u, fn..e u f-j.

Em nova manifestaçâo, a Comissão de Defesa do Consumidor e do CoÍtribuinte, reiterou o
seu parecer de mérito favorável à aprovação do projeto de Lei acatando â emenda n" 01.

Em seguida, os autos retomaram a esta Comissão para emissão de parecer.

E o relalório.

II _ Anátise

^ Cabe.à Ctmissão de Constituição, Justiça e Redação _ CCJR, de acordo com o ârtigo 36 daConstituiçâo do Estado de Mato Grosso, e aftigo 369, inciso I, alínáa..a,,, do Regimento-lntemo
destâ Casa de Leis, opinar quânto ao aspecío constitucionai, legal e luriàico sobre todas asproposições oferecidas à deliberação da Casa.

,,__.,---SolfoT".encionado. a propositura, em síntese, objetiva dispor sobre normas que para a
or!'.rgaçao dâs taxas dejuros do comércio nas vendâs a prazo e no crédito ao consumidor.

Av. AndÍé Antônio Masgi, n.. OO, S"tor@



EsrADo DE MATo GRosso
ASSEMBLEIA LEGIsLATIvA Do ESTADo DE MATo GRosso
Secretâria Pârlamentar da Mesâ Diretora
Núcleo CC]R

Comi\cdo de Constrtuiçáo. JUsti!â e Redàçáo

,^ nr(,postJ cr,rn r aDrescntação da Emcllda Modificativa n,, 0l tevc a slraincon.titu.ionalid.rdc .ullnmidi. ;esle ,no,l.. .,,,,ri,l"rr*Gl r.l ,i.ã..,ioã," ,li,'..J"0"""proposição encontra-se em confomrida<le com a Collstituiçào f.a",ol, n., q*.on"ernc a iniciativada proposiçâo, sendo prerogativa dos Esrcdos l.sirlr.",rr :o,;;;;;ri;,i"it" .or." produçào e

:::::l: i:T. -,i:,:"rnpercncra 
t,egisiarrr a cnncnncnie do. f.rldo<. con,ônnc nrevi5tu no aÍ rrí. 2,1.rncrso v. dc (,r)slt{urçj,, Fedcr3l, /, l..r^À.

Att.24. Co,npete à União, aos Estaclos e ao Distríío Feclerat legislat
con c otent e ne n I e s o b re..
(... )

V_produçãoeco,Numo,

s 1. No âmbito da legilaçào concorrente, a c.,mpeíê cía da t_Jnião limitar_se-á a
estabelccer nurnas geraÀ.

§ 2. A competência da União paru legislar sobre normas gerais ão excluí a
competência suplenentat dos Es bdos.

Assim, a competência estadual é suplementar, cabendo à União a edição de nomas gerais,
sempre que a União já tiver editado norma geral a respeito do tema, aos Estados competJa suásuplementâção para atender às peculiaridades iegionais ou o preen"h-"nio a" iu"uru. 

"xistentes 
nanorma federal ou ainda conferir maior proteção ao Consumidor.

O Código de Defesa do Consumidor ao tratar de fomecimento de produtos e serviços ou daconcessão de financiamento ao consumidor disciplina, em liúas gerais, no Código de Defesa doConsumidot que o fomecedor deverá informar o consumidor a"o. juio" a" mora e das taxâs,
dispondo nos seguintes termos:

I - preço do procluío ou ser.viço em moetla correfite nacional,
II - oníafite dos J ros Je nora e da taxa efetiva anml de juros;
III _ acksctnos lpgalm.,nt? prcw. or,,
IV - núnerc e períodicidade d(ts prestaÇões:
V - soma total a pagar, com e sem.financiamento_

§ 1o As mult* de mora decorrentes (lo inadimplemento de obrigações no seu
íetmo não poderão sel supeiores a dois pol cento dovalor da prest,tçâo.

§ 2" É assegwado ao consu dor a liqui(taçào antecryada do débito, totctt ou
parcidlmente, neíliante ftduçào ptoporcional dos juros i denais acréscinos.

_ A proposição dispõe no sentido de complementâr a lei federal, de modo que o consumidorpoderá ter coúecimento prévio do montante de juros de mo.a, dá taxa arruál d" .iuros e os
acréscimos legalmente previstos, complementando o dispositivo legal supramencionado.

Art. 52. No.íureciDtetta de produto\ ou serriços qüa et»otyo ouk)rgd d! cré(.lik)u',,o ,t",i d, !itt.ttL i,tt,t.,u,.,t,..Õtlrt" rtt n lome«.lor levtr,i. c»rr,.,nr,,,.

Av. AndÍé Antônio Mâgsi, ;@MT. (DNr)
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Ademâis, o legislador atua no sentido d€ prestigiâr o princípio dâ proteção aplicada noâmbito das relações de consumo, em confomidade com áp;*li,f"'aã prüf,"idade, que dispõe nosentido de que a publicidade deve ser veiculacla de modo que o lã'"ruÃiá-ã" ..nt" identifique oproduto e as informaçôes decorrentes_dele, tais como'juros, ;;;;-; 
";r". infomações queenvolvem a política de crédito (aÍ. 36 CDC).

O Supreno Tribunal Federal firmou o entendimento de que é constitucional nolmaestadual.que veda a realização de cobranças e vendas de produtos através de ligações telefônicas,fora do horário comercial, nos dias de semana, feriados e finais d" a"_unu. V"ju-oa a emelta dojulgado abaixo:

''LEGIT]MIDÁDE PERTINÊNC]Á'I'E],L/|TICÁ PROCESSO OBJETIVO, Á
Associação Nacional .la.t Operadoras Celulares ACEL e a A$ocictção Brasileia
de Concessiontuias de Semiço Tetelônico Fixo Conutado ÁBR4FIX possuen
regitinidade paf(, aj izar ação direrd de inconsrirucionariddtre contra dipro m
estadual a inpot obrigações, entre outras, àt enprcsas prestadoras de semíços de
íeleíonill e internet, considerada o lisne cliei entri o preceito atcrcallo e os
objetfuos e institu.ionoit L,onstontes doi eslalktos Jt: atttorati,
COMPLEXO NOtutLATtI/O IMPUGNAÇÃO TOTÁLIDADE. Ausente yít\cuto
uhitário a enlaÇat, sob os âng os Ílo conteliclo e da abrangêncio, diplortms
nomatiros dbetsos, descabe articulat a inexistênci(j (le impugndÇão à totilídatl"
do conplexo nonndívo,_círcunstâncid a implicar, efi tese, a i;viabílí.la.le dd açàodircIl, COMPETÉNCIA NOR,VAT]YÁ CONSUMIDOR PROTEÇÃ(; -AMPLIAÇÃ) LEr ESTADUAL. Au.^ente à iiiiruiçao ae o;igaçaes
relacionados à execução conlrÍtüal li coficessão de semiço' de
telecomunicações, surge constituciohul no fia estatlual a vedar t realizição de,,cohronças e ,endos ile protlutos via telelorre, Íoru lo hortírio comerciit, ttos
dias de semana, Íeriodos e linais de semnnas',,inte a cohpetêhcia cohcorrehte
rlos Estados para legisfurr sobre proteção oos co,tsumidorcs _ arligo 24, inciso V,da Consliíuiçiío Federul. precedente do plen(iio: ação direta .te
inconstitucionalidatle n" 5.715, julgdda en 7 de fettereiro cte 2019.
(ÁDI n" 6087, Relaíot. Minirtro \ÍARCO ÁURÉL\O, órgão Jutgatlor: Tribunal
Pleno, Julgamen,o em 2t/08/2019, pubticação eÍn 23/09/2ú».

A suprema corte com esse e outros posicionamentos corelatos tem valorizâdo â

l:pârtiçào constitucional de competências legislativas, reafirmando o 
"orr""iro 

de federalismo.
veJamos a emenla da Açào Direla de lnconslitucionalidade no 5745 RJ:

,,ÁÇÃO DIRETA DE ]NCONSTITUCIONÁLIDADE. LEI ESTÁDIJÁL 7,571/2017
DO NO DE JANEIRO, OBRIGAÇÃO |MPOSTA Á EMPRESÁS PRESTÁDOMSDE SERY]ÇOS DE TELEFONTÁ E INTERNET, OBNGAÇOES E
MSPONSABILIDADES DECORRENTES Do SERVIÇO DE
TELECOMUNICAÇÕo9, MLÁÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIÁ
LEGISLÁTI\ A CONCORRENTE. ARTtGo 21, y e y t, Dl C)NSTTTUIÇÃO DÁ
REPÚBLICA. pEDIDO JULGÁD} IMZROCEDENTE. L Repartir conperências
compreende conpatibilizdr interesses para reforçar o lederatismo em n1a
diücnúo rcoln.nh tuop?ntivd c di-fu$. r?.ha«ndo^t a cenrraliza\.ào eu uu ou

Av. Ardré Antônio Mâsgi, n. 06@



EsraDo DE Maro GRosso
AssEMBrEta LEGtsLATtva Do EsTADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mêsa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição,lustiça e Redâção

oulttt,enl? e cufroborandu parú qk o.lunt,ionat entu hctr rcnit:o dar co tpelên\,ia\
ltgtslltlN_a\-e !,recutivot tttniz?n o\ lunJanh ntos to lot e ubietitos türt ja) da( onstiruiçào dlt Repúbti,a. 2. L?ritaçàu qut inpàe obrtpalào d? inlornw ot,on\untidor a,erca da idektidah dc lunciunáriàs que prcstarào **,Ç"., i
Íelecomuntcaçõ?\ t interntt. et sua reridància ou ae.je, con5titui nornh)
reguladora de obrígações e respotlsdbilícla.les rcferen[es à /elaÇã() a" 

"on"roru,inseríndo-se na co lpetêficía co co,?ente .lo a igo 21, l/ e I/1 , (la Consfuuiç;o
da República. 3. AÇão direta de inconstitucionalid;dejulgada hry)rocedente.

(ADl n'5715, Relator: Ministro ALEXÁNDM DE MORÁES, Relator para o
Acórclão: Mnistro EDSON FACHIN, órgão Julgattor_ Tríbunt pteno,
Jülganento en 07/02/2019, publicação en t 6/09/20 t 9).

A Emendâ ]\'Iodificativa n. 0l do próprio AutoÍ, apeÍfeiôtçoa o texto nonnativo. couli)rr)rc
w(Íi,09/]i),-p;is",p..,ó;;;.;.;.;;,;;T
::Lil"lil! p"l, e,,,"ndu, co,ú ii-ããiãÃiiL,çã" qr" 

"i.,.,,Jr,tn,, ;;,i"uo;.r,,,';;,,";;,:;";
:11:l::l]:]:: 

.:"r"*, encâftcs oukl«)r.s e l"ii.,ei. iu*;"or,r.. ."g.,1. 
"'..ia" 

.,,,rp",0""," a"

, texto
dc tv.
[Jnião.pois onvolve a propagânda corneroial, dc competência cia Unizio ('a,1_ 22, XXIX ;;tCF/;;;

Des-sc modo, considerando que a inconstitucionalidade Íôi suprituida do tcxto nolmativo eque_a cmenda possui pertinência temáticâ com o texto, opinalnos pcla sua aprovação. Razão pelaqual podc ser acâtadâ.

Logo,_face o teor da propositura, nào vislulnbralnos questões legais que conÍiguram óbicepara a aprovâção do presente projelo dc lei.

É o par"cer.

III _ Voto do (a) Relator (a)

. Pelas razões expostas, voto íavorável à aprovação do projeto de Lei n" 80/2019, de âutoriâdo Deputado Valdir Barranco, acâtando a Emendà n" 0í.

Salâ das Comissões, em :L, deat de 2022.

Av. 
^rdré 

Artónio Maagi, n..,06, Seror^ CpA CtEp: 7S019,901 Cúàbá MTIDN)



EsrADo DE Maro GRosso
ASSEMBLEIA LEGISTATIvA Do EsTADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da I\,4esa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

I\r - Ficha dc Votação

lN'cJcJRl

t-+l

jeto de Lci n.'80/2019 - parccer n|a,l6DO21
Reunião da Cornissãoim- d{ llÉl
Presidente: D

Voto Rclator ía
Pelas rilzõcs expostas, voto favorável à aprovaçãu ao i,.optn cfe fci ,r,,SO,lof S, de 

"rt,.,ri" 
doqll)uqdo yq]dir B4]qrco. âcârârdo a Enlenda n.,,01.

I']osição na Comissão ldentiÍicação do (a) Denutado fa

e". enare anta"io Nruggi, nj 0@
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Reunião 19a Reunião Extraordinária Hibrida

141!!/2on _a 19IgI!. f ranoomin
Projeto de tei ne 8o/2o19 Quonlo o Lnendo--
Deputado Váldir Bârranco

Dâtâ

Proposição
Autor (a)

VOTAçÃO

Membíos Titulares Ausentê Sim Não Abstenção
Deputado Dilmar Dâl Bosco
Presidente x tr ! x tr tr
Deputado Sebâstião Rezende
Vice Presidente ! x tr x ! tr
Deputâdo Dr. Eugênio tr tr x tr tr n
Deputado DeleBado Claudinei x tr ! x n n
Deputâdo Mâx Russi a ! ! tr tr n

Membros Suplêntes

Deputâdo Carlos Avallone tr tr tr tr tr tr
Deputedo Xuxu Dal Molin tr ! tr ! ! tr
Dêputado Fâissal tr tr ! tr tr !
Deputâda Janâina Rivã tr ! n ! D tr
Deputedo Or. Gimenez tr tr tr tr tr !

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTItICO: Matéria r"t"t"
emendâ ns 01, Aprovado pela maioria dos votos cotl! parecer FAVORÁVE! acâtândo a êmenda np 01.

Waleska Cardoso/ /
Consulrora Leeislariva - NLictUCCJR
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